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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO A EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2021 - UASG 926302 
PROCESSO SEI nº 19.09.02348.0009410/2021-65 
OBJETO: Prestação de serviços continuados de controle e gerenciamento do abastecimento de veículos 
automotores (com gasolina, álcool, diesel comum e S10 – na capital e interior do Estado da Bahia), controle 
e gerenciamento do serviço de lavagem veicular (apenas no interior do Estado da Bahia), incluindo o serviço 
de administração das respectivas despesas (com os abastecimentos e lavagens), conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 
DECISÃO Nº 12/2021 

 
 
Trata-se de impugnação ao Edital do pregão eletrônico acima mencionado, apresentado pelo senhor Tiago 

dos Reis Magoga, em nome de PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, CNPJ nº 

05.340.639/0001-30.  

 
 
1. DA ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO 
 
A previsão legal do instituto da impugnação de instrumento convocatório em processo licitatório na 
modalidade pregão eletrônico, no âmbito do Estado da Bahia, jaz na Lei Estadual nº 9.433/2005, artigo 118, 
que foi alterado pela Lei Estadual nº 14.272/2020 de 22/07/2020; e o no Decreto Estadual nº 19.896/2020, 
art. 13, conforme os excertos seguintes: 
 

Lei Estadual nº 9.433/2005: 
Art. 118 - Precederá à abertura da sessão pública de pregão, presencial ou eletrônico o seguinte procedimento: 
(...) 
III - qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, ou solicitar esclarecimentos referentes ao 
processo licitatório, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, observado o 
disposto no regulamento, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a impugnação ou responder os pedidos de 
esclarecimentos, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação; (...) 
 
Decreto Estadual nº 19.896/2020: 
Art. 13 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, na forma prevista no edital, até 03 (três) 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. (...) 
 
 (grifamos) 

 
Em semelhantes termos, consigna o item 1 da PARTE V do instrumento convocatório ora impugnado que: 
 

1. Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório do pregão, ou solicitar esclarecimentos acerca 
dos seus termos e condições, no prazo de até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública. 
 
1.1. A petição deverá ser dirigida a(o) pregoeiro(a) responsável pela condução do certame, podendo ser 
encaminhada na forma eletrônica, através do e-mail: licitacao@mpba.mp.br, até as 23:59h do último dia do prazo, 
ou protocolada na Sede do Parquet situada à 5ª Avenida, nº 750, 1º andar, sala nº 104, Centro Administrativo da 
Bahia Salvador – BA, CEP: 41.745-004, até às 19 (dezenove) horas do último dia do prazo (observado o horário de 
funcionamento do protocolo do MPBA). (...) 
 
1.2. A impugnação deverá ser datada e assinada pelo postulante ou pelo seu representante legal, e conter, 
obrigatoriamente, os seguintes requisitos, sob pena de não conhecimento: 

 
1.2.2. Para subscritor pessoa jurídica: 
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a) Qualificação do postulante, com indicação de razão social, número de cadastro junto ao CNPJ/RFB e sede 
(matriz ou filial); 

b) Nome completo e número de cadastro junto ao CPF/RFB do representante legal; 
c) Cópia do instrumento de mandato ou ato constitutivo, que comprove a competência do representante legal 

para postular em nome da pessoa jurídica; 
d) Indicação de cláusula(s)/item(ns) editalício(s) impugnado(s) e exposição de fatos e fundamentos; (...) - 

Grifamos 

 
Por outro lado, as peças recursais lato sensu, nestas abrangidas a impugnação, ao serem interpostas, devem 
respeitar os seguintes requisitos formais, dispostos no art. 15 da Lei Estadual nº 12.209/2011: 
 

Art. 15 - O requerimento inicial, devidamente datado e assinado pelo postulante ou pelo seu representante legal, 
será formulado por escrito e conterá os seguintes requisitos: 

I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
II - qualificação do postulante, com indicação do domicílio; 
III - instrumento de mandato, quando assistido por representante legal; 
IV - local para recebimento das comunicações, inclusive endereço eletrônico, se for o caso; 
V - pedido, com exposição dos fatos e fundamentos; 
VI - indicação das provas que pretende ver juntadas aos autos e que se encontrem em poder do órgão ou entidade 
competente para apreciação do pedido. 

(...) 

 
A par dos regramentos de admissibilidade acima explicitados, em sucinto exame preliminar acerca do 
pedido de impugnação formulado, tem-se que: 
 
1.1 TEMPESTIVIDADE: A data de abertura da sessão pública do certame, no sistema compras 
governamentais do governo federal, foi originalmente marcada para ocorrer em 13/09/2021, conforme 
extrato publicado no Diário da Justiça Eletrônico nº 2.931/2021, do dia 30/08/2021. Assim, conforme a 
condição decadente de lastro temporal, estabelecida no § 1º do artigo 201 da Lei Estadual nº 9.433/2005, 
o pedido de impugnação em exame foi protocolizado tempestivamente, posto que recebido no meio 
eletrônico exigido no instrumento convocatório em 08/09/2021. 
 
1.2 LEGITIMIDADE: Entende-se que a empresa é parte legítima, por interpretação extensiva do §1º do artigo 
201 da Lei Estadual nº 9.433/2005. 
 
1.3 FORMA: o pedido da impugnante foi formalizado por meio previsto em Edital (e-mail), em forma de 
arrazoado, com identificação do ponto a ser atacado, com fundamentação e com qualificação da empresa 
e da pessoa indicada como representante legal, através da juntada de contrato social. 
 
Conclui-se que, com base nos requisitos legais pertinentes, o pedido de impugnação de Edital 
apresentado por Tiago dos Reis Magoga, em nome da empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA., CNPJ nº 05.340.639/0001-30, não possui vícios formais prejudiciais à sua 
admissibilidade. 
 
2. DAS ALEGAÇÕES DA PETICIONANTE 
 
A postulante apresentou pedido de impugnação ao Edital questionando, resumidamente, o valor máximo 
aceitável e a taxa de desconto mínima a ser aceita pela Administração. 
 
3. DA ANÁLISE TÉCNICA DO PEDIDO PELA ÁREA TÉCNICA DEMANDANTE 
 
Considerando que o cerne da impugnação interposta perpassa por questões relativas ao valor máximo e a 
taxa mínima aceitáveis, os quais foram estabelecidos a partir de pesquisas realizadas pela área técnica 
demandante, imperiosa tornou-se a oitiva desta sobre as alegações e fundamentos apresentados pela 
Impugnante.  
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Deste modo, a impugnação foi encaminhada para a Coordenação de Transportes deste Ministério Público 
do Estado da Bahia, que emitiu o seguinte parecer técnico sobre as formulações da impugnante (documento 
SEI nº 0201136): 
 

Em resposta à impugnação impetrada pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA, a Coordenação de Transportes do Ministério Público do Estado da Bahia, 
como unidade demandante, apresenta as seguintes considerações: 

 
Em apertada síntese, a empresa impetrante questiona o valor máximo aceito para o certame, 
aduzindo que este seria excessivo e inviabilizaria a participação das empresas, frustrando o 
caráter competitivo da licitação. 
 
Inicialmente, cumpre esclarecer que apesar de a impetrante fazer referências a dispositivos da 
Lei Federal nº 8.666/1993, na sua impugnação, as licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes do Estado 
da Bahia são regidos pela Lei Estadual / BA nº 9.433/2005, devendo ser aplicadas ao caso em 
tela as disposições específicas nela contidas, obviamente, em consonância com as normas 
gerais estabelecidas pela Lei Federal nº 8.666/1993 e legislação correlata. 
 
Embora a Lei Federal nº 8.666/1993 tenha servido de modelo para a elaboração da maioria 
das Leis Estaduais que tratam de licitações e contratos administrativos, podem existir 
divergências em suas disposições que devem ser observadas. 
 
É imperioso afirmar que o procedimento licitatório referente ao Pregão Eletrônico n.º 25/2021 
foi todo pautado pelas normas e princípios que regem a matéria. O Termo de Referência que, 
como o próprio nome informa, serve de base para a elaboração de todos os outros 
documentos do processo licitatório, foi elaborado com base em estudos técnicos preliminares, 
de modo a obter uma definição precisa do objeto contratual e da forma de execução, sendo 
estabelecido um valor estimado de custo, com base no histórico de consumo da instituição. 
 
O objeto da licitação em questão é basicamente o serviço de controle e gerenciamento do 
abastecimento e lavagem de veículos automotores. Como a prestação desse serviço envolve o 
serviço de administração de despesa com a aquisição de combustíveis e lavagem dos veículos, 
a estimativa de consumo dos combustíveis (em litros) e de lavagens, com os valores de 
mercado correspondentes, foi incluída na composição dos custos dos serviços a serem 
contratados porque é o somatório desses valores que servirá de referencial para a incidência 
da Taxa de Administração e, assim, determinar o valor global estimado para a futura 
contratação. Vale destacar que estes produtos não serão fornecidos pela LICITANTE / 
CONTRATADA. Por esta razão, eles não estarão sujeitos a ofertas de preços. As propostas 
ficarão limitadas apenas à Taxa de Administração. 
 
O critério de julgamento a ser adotado para o certame licitatório é o de MAIOR DESCONTO 
(MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO) ofertado. Admitindo-se, apenas, a oferta de taxa inferior 
a zero (negativa), por ser atualmente a prática mais comum em contratos dessa natureza. 
Neste caso, a incidência da Taxa de Administração implicará em um DESCONTO sobre a soma 
dos valores dos combustíveis consumidos e das lavagens realizadas no período. Logo, vencerá 
a licitação a empresa que oferecer o MAIOR DESCONTO sobre a Estimativa anual de despesa 
com consumo de combustíveis e lavagem de veículos (em Reais), conforme apresentada em 
tabela no Anexo I do Termo de Referência. 
 
Ocorre que a grande concorrência entre as empresas que prestam esse tipo de serviço tem 
levado essas empresas a oferecerem taxas de desconto cada vez maiores em contratos dessa 
natureza, sendo uma vantagem que o órgão demandante não pode desprezar, sob pena de 
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frustrar um dos principais objetivos dos processos licitatórios que é a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública. 
 
Para a definição da Taxa Referencial Máxima admitida na licitação, foi calculada a média das 
taxas apresentadas em outras licitações, publicadas em Diários Oficiais, tratando-se de 
propostas vencedoras cujos contratos estão em vigor atualmente, sendo utilizada também, no 
cálculo dessa média, a taxa aplicada ao contrato vigente na instituição para esse tipo de 
serviço, resultando em uma taxa média de -4,24% (quatro vírgula vinte e quatro por cento 
negativo), conforme está exposto na tabela a seguir: 
 

LICITAÇÃO EMPRESA ADJUDICATÁRIA 
TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO 
APRESENTADA 

Pregão eletrônico nº 039/2021 
Orgão: Tribunal de Justiça do 
Espírito Santo. 

Link Card Administradora de 
Benefícios EIRELI. 

-4,92% 

Pregão eletrônico nº 015/2020 
Orgão: SENAC Minas Gerais. 

Goldi Serviços e 
Administração LTDA. 

-4,97% 

Pregão eletrônico nº 05/2021 
Orgão: Ministério Público do 
Amapá. 

Link Card Administradora de 
Benefícios EIRELI. 

-4,90% 

Pregão eletrônico nº 10.015/2020 
Orgão: Prefeitura Municipal de 
Maragogi - Alagoas. 

Logcard Emissão de Vales 
Alimentação, Vales 
Transporte e Similares EIRELI 
– EPP. 

-4,75% 

Contrato nº 089/2016 Orgão: 
Ministério Público do Estado da 
Bahia. 

Link Card Administradora de 
Benefícios EIRELI. 

-1,65% 

TAXA MÉDIA (TAXA MÁXIMA REFERENCIAL) -4,24% 

 
Após a aplicação do desconto (referente à Taxa Máxima Referencial) ao valor estimado da 
despesa com combustíveis e lavagens de veículos, definimos o valor máximo estimado para a 
futura contratação, havendo ampla margem, dentro do que vem sendo praticado no mercado, 
para os participantes da licitação apresentarem suas propostas.  
 
Desta forma, entendemos não ser cabível qualquer tipo de questionamento em relação aos 
critérios utilizados para definir a taxa máxima referencial para o certame em tela, tendo em 
vista que foi estabelecida com base em pesquisas de preços praticados no mercado, julgando 
improcedente a impugnação apresentada.” 

 
Neste contexto, e conforme o quanto relatado acima, no sentido de que a análise do conteúdo da peça 
impugnatória requer deliberação técnica que extrapola a esfera de conhecimento do pregoeiro, torna-se 
necessário pautar a decisão final de mérito a partir do entendimento formalizado pela Coordenação de 
Transportes deste Ministério Público do Estado da Bahia, conquanto área técnica solicitante. 
 
 
5. CONCLUSÃO 
 
Diante do exposto, recebo a impugnação interposta pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA, CNPJ nº 05.340.639/0001-30. Ato contínuo, no mérito, com base nas razões de fato e 
de direito acima desenvolvidas, DENEGO-LHE, decidindo pela improcedência total dos pedidos.  
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Nada mais havendo a informar, a resposta será publicada no sistema compras governamentais do governo 
federal e no sítio eletrônico deste Ministério Público, e o respectivo resumo no Diário da Justiça Eletrônico, 
para conhecimento dos interessados.  
 

Salvador, 28 de setembro de 2021. 
 
 
 

Fernanda Valentim  
Pregoeira Oficial  

DCCL – Coordenação de Licitações  
Fim do Documento 

mailto:licitacao@mpba.mp.br
http://www5.tjba.jus.br/

